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    A meus pais, a quem eu devo parte significativa das minhas conquistas.


    A Deus, a quem eu devo todo o resto, sobretudo minha existência.

  


  
    NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO


    Há algum tempo atrás, alguém, de maneira inédita, reverberou que “escrever é um ato de coragem”. Porém, após tantos, milhares, talvez milhões repetirem essa frase, é possível vir ao pensamento que escrita e coragem nada têm a ver um com o outro.


    É preciso aqui desfazer uma possível confusão acerca do significado de coragem, que é um termo relativamente vago. Não se está a tratar de escritores como indivíduos dotados de poderes especiais – embora realmente alguns os tenham –, mas sim pessoas com um certo despudor ou atrevimento: escrever sobre um assunto, sobretudo uma obra jurídica, é achar que se tem algo de relevante a transmitir para outras pessoas.


    E o que dizer quando se edita uma segunda edição de uma obra? É muita audácia! A primeira edição continha erros, ou era incompleta? Eu assumo a culpa: alguns equívocos foram, sim, corrigidos nesta edição revista. Mas a incompletude é inerente à vida: nunca poderemos assimilar todas as informações ao nosso redor, e nem sempre elas estarão disponíveis no tempo que desejaríamos.


    Eis, aqui, o maior pretexto para esta edição atualizada: desde 2022, diversas novidades surgiram no tratamento das transações tributárias, incluindo duas leis que realizaram sensíveis mudanças na Lei nº 13.988/2020 – ato normativo que constitui a base deste estudo. Ao menos na visão deste que vos escreve, trazer à lume a segunda edição não parece ser uma petulância: era mandatório.


    A propósito, é preciso fazer aqui um agradecimento nominal a algumas pessoas que, de forma direta ou indireta, colaboraram para que esta nova edição se materializasse: minha esposa e talvez a maior entusiasta da minha veia literária, Marciele Baseggio; meus colegas na gestão da Dívida Ativa da União, com destaque para Maria Cláudia Masiero (também citada nas referências), Mário Avancini (que labora em terras capixabas) e Raquéli Erthal (chefe do apoio administrativo), que com suas experiências contribuíram decisivamente para o aperfeiçoamento desta obra; e, last but not least, não poderia deixar de citar meu orientador de Mestrado, Andrei Pitten Velloso, que, ao colocar seu nome à prova, prefaciando a primeira edição, me credenciou a alçar voos cada vez mais altos. Sem dúvidas, tenho com ele uma eterna dívida de gratidão.


    Assim, sem mais tergiversações, desejo que o presente trabalho se mostre, de fato, útil e relevante a todos que o examinarem.


    Caxias do Sul, março de 2025.


    O autor

  


  
    PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO


    A resolução de situações de inadimplemento tributário ostenta fundamental importância não apenas para as finanças públicas, mas também para a realização da igualdade e da justiça no Direito Tributário.


    Deveras, não basta que as leis tributárias sejam isonômicas e impliquem o nascimento de obrigações jurídicas materialmente justas: elas devem propiciar e promover uma aplicação uniforme dos seus preceitos. Isso porque, como pontuou o Tribunal Constitucional Federal alemão, a igualdade tributária há de ser verificada no resultado (fático) da tributação (“Gleichheit im Belastungserfolg”)1, e não apenas na abstração das normas impositivas.


    E a igualdade no resultado fático da tributação pressupõe regras de parcelamento tributário, para que as obrigações sejam satisfeitas mesmo pelos sujeitos passivos que enfrentam dificuldades financeiras. Porém, não raro as regras destinadas a resolver o problema do inadimplemento (e, assim, a assegurar uma aplicação uniforme das leis tributárias) acabam gerando distorções e desigualdades.


    Nesse contexto se insere a obra que o leitor tem em mãos. Nela, o autor enfrenta os tormentosos temas do parcelamento e da transação em matéria tributária sob uma perspectiva não apenas jurídica, mas também econômica; sem, contudo, jamais perder o rigor científico. O viés econômico vem a enriquecer, e não debilitar a análise jurídica. Decorre da consciência de que o Direito Tributário não é estático, não é consubstanciado apenas por enunciados jurídico-abstratos: é dinâmico, vivo; é fato, valor e norma, como lecionava Miguel Reale. Decorre da constatação de que os fatos sujeitos à tributação são econômicos, não puramente, mas necessariamente econômicos; e de que as decisões dos sujeitos passivos em matéria tributária são motivadas, no todo ou em parte, por uma lógica econômica.


    À luz das atitudes mentais dos contribuintes detectadas por Klaus Tipke e das lições da behavioral law and economics, Thiago Costa exorta o legislador e o Fisco a considerarem a lógica de risco que norteia as decisões de muitos contribuintes: “se o contribuinte lança mão da matriz de riscos para avaliar o impacto às suas finanças e a probabilidade de sofrer punição em razão da evasão fiscal, de igual forma as autoridades públicas, especialmente legislador e Fisco, devem levar em conta tais fatores para incluir na legislação elementos dissuasórios – isto é, regras que dificultem ou tornem menos vantajoso para o contribuinte estar inadimplente perante suas obrigações tributárias”. Se tais fatores são desconsiderados, a desigualdade e injustiça tendem a imperar nos resultados da tributação: premia-se a sonegação, o inadimplemento e adimplemento tributário extemporâneo e, por consequência, desestimula-se o fiel cumprimento das obrigações tributárias; premia-se o inescrupuloso homo economicus e desmerece-se o contribuinte cioso dos seus deveres para com o cumprimento da lei e para com o financiamento dos direitos fundamentais implementados e tutelados pelo Estado.


    Ademais dessa rica abordagem sociológica e econômica, desenvolve-se rigorosa análise jurídica dos institutos do parcelamento e da transação tributária. Trata-se da natureza jurídica e das espécies de parcelamento, enfocando o seu histórico e as suas regras específicas. Examina-se o polêmico instituto da transação, versando sobre as suas modalidades e a sua recente regulamentação. Coteja-se o parcelamento com a transação, vendo neste instituto o gênero do qual aquele (o parcelamento) é a espécie, na medida em que “as leis de parcelamento constituem leis específicas de transação”. Diferencia-se a transação do negócio jurídico processual (NJP), sublinhando-se haver uma sobreposição parcial entre tais institutos. Não se hesita em enfrentar questões espinhosas, como a possibilidade de redução do montante principal da dívida nas transações tributárias, que contrasta com o dogma da indisponibilidade do crédito tributário.


    No derradeiro capítulo, examinam-se os parcelamentos e a transação em matéria tributária à luz da isonomia. Discorre-se sobre o conteúdo jurídico, as dimensões, os elementos e os critérios de concretização da igualdade tributária. Finaliza-se tratando de questões polêmicas, como o parcelamento de tributos retidos na fonte e a utilização do prejuízo fiscal e


    

    

    

    

    

    


    
      
        	

      

    
  


  
    INTRODUÇÃO


    Em face do complexo sistema e da alta carga tributária a que se submete o contribuinte brasileiro, não são raras as situações de pessoas físicas e jurídicas que, buscando primordialmente honrar o pagamento de despesas ditas essenciais, sacrificam o pagamento – tempestivo, ao menos – de tributos e outras obrigações fiscais, tais como multas administrativas, a par da legislação tributária. Embora essa inadimplência redunde, quase sempre, numa cobrança por parte da administração (chegando à execução fiscal em considerável parte dos casos), nem sempre há nessa cobrança uma resposta positiva, sendo o mais das vezes frustrada a busca por valores e bens do devedor, e isso pelos mais diversos motivos – desde o tempo transcorrido entre o surgimento da obrigação e o início da cobrança, passando pela ausência de bens do devedor até problemas decorrentes da movimentação da máquina judiciária.


    O parcelamento e a transação surgem, nesse ínterim, como instrumentos de incentivo à regularização da situação fiscal do contribuinte, e é desse tema que se pretende ocupar aqui, com uma atenção inicial ao parcelamento especial de dívidas para com a União, realizado perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ou Receita Federal do Brasil (RFB) e em tese somente aberto, conforme experimentado desde o ano de 1999, em cenários tempestuosos da economia nacional. Segundo o pensamento até então corrente, os benefícios oferecidos pelos parcelamentos especiais para a quitação de dívidas poderiam auxiliar a União a, num curto prazo, obter considerável receita, ingresso esse muito útil em tempos de crise. Porém, concomitantemente, essa prática poderia fragilizar a expectativa que tem o contribuinte adimplente de não ser tratado de forma semelhante àquele que atrasa seus compromissos, criando, assim, um desincentivo à regularidade tributária.


    Com efeito, por meio dos parcelamentos o Estado busca dar oportunidade ao contribuinte inadimplente para que se reabilite, saldando seu passivo tributário de forma facilitada e voltando a exercer sua atividade sem quaisquer amarras. Porém, em se veiculando parcelamentos especiais com indesejada frequência, a partir de regras mais benéficas que as concedidas no parcelamento ordinário, é possível que, com isso, não apenas as empresas em apuros façam uso do instrumento, mas também empresas saudáveis lancem mão do parcelamento como estratégia tributária, adiando o cumprimento de seus compromissos perante o Fisco sem maiores consequências negativas, na medida em que o custo (multas e juros) para manter esse capital em caixa – correspondente ao tributo não pago – pode ser menor que o custo para obter capital de giro no mercado.


    Por conta dessa aparente inconsistência prática no uso dos parcelamentos especiais, e também tendo por pressuposto as mais modernas práticas administrativas no tratamento da dívida tributária e na relação Fisco-contribuinte, restou editada em 2020 a Lei nº 13.988, a qual teve por fim regulamentar o instituto da transação previsto no art. 171 do Código Tributário Nacional (CTN). O que não se esperava, porém, é que concomitantemente à nova lei surgiria uma nova crise econômica, ainda mais grave que as anteriores, oriunda de um fator externo a governos e empresas – um vírus –, e que colocaria à prova, desde logo, a maior eficiência e utilidade da transação frente aos parcelamentos especiais.


    Nesse contexto, constitui objetivo geral do estudo analisar e descrever em que medida os parcelamentos e transações são úteis e necessários às pretensões fiscais da União, sem que seja comprometida a justa expectativa do contribuinte adimplente de se beneficiar, ainda que indiretamente, com sua boa-fé e pontualidade no pagamento. Mais do que isso: sem que sejam comprometidas as finalidades que regem o sistema tributário, finalidades essas que sustentam as relações de igualdade entre os contribuintes. É que o contribuinte irregular (devedor da União) não pode obter tratamento idêntico ao que cumpre tempestivamente com suas obrigações, sob pena de fragilizar-se, além da própria expectativa depositada no sistema tributário, o sistema de livre mercado – empresas devedoras competindo em iguais ou até melhores condições, injustamente, com as empresas pontuais em seus compromissos –, além do próprio sistema fiscal-tributário – à medida em que os contribuintes mais se sentirão livres para adiar o pagamento de tributos e multas.


    Para alcançar o objetivo acima definido, traz-se na primeira parte deste trabalho um breve estudo acerca das modalidades de parcelamento de tributos no Brasil e sua natureza jurídica, assaz polêmica na doutrina pátria. Também são tratados aí, ainda que de forma breve, outros instrumentos de regularização tributária, com maior ênfase para a transação, instituto regulado pela Lei nº 13.988/2020 e que, como se verá, idealizado para evitar a abertura de novos parcelamentos especiais. Não será objeto deste trabalho a análise de leis de parcelamentos e transações dos Estados, Municípios e do Distrito Federal – embora possam ser mencionados, eventualmente, a título ilustrativo –, assim como estão excluídos do estudo eventuais leis e regulamentos de parcelamentos administrativos voltados exclusivamente a dívidas não-tributárias.


    Já na segunda parte do livro, aponta-se a relação entre os parcelamentos especiais da União e as crises econômicas que os precederam, visto que as justificativas em geral lançadas para a abertura de tais programas eram a necessidade urgente de incremento na arrecadação e a reabilitação de agentes econômicos que, em tese, poderiam com os parcelamentos especiais regularizar seus passivos tributários. Essas considerações, somadas a uma análise geral de duas teorias econômicas que possuem notável projeção no Direito Tributário – a behavioral law and economics e a public choices’ theory – servem como bases de lançamento das conclusões de caráter especulativo que se pretende construir logo em seguida.


    Ainda nessa segunda parte do trabalho, serão trazidos dados e evidências empíricas, tendo já por pressupostas as valiosas contribuições da análise econômica do Direito, de que a abertura sucessiva de programas especiais não só aparenta ser danosa à integridade de nosso sistema tributário, como de fato tais programas violam a isonomia tributária sob as mais diversas óticas. Embora o tema da isonomia seja melhor detalhado na parte final do trabalho, desde já será possível antever a oportunidade que a incongruência dos parcelamentos especiais ensejou para o surgimento das transações tributárias, essas disponibilizadas sobretudo de acordo com a capacidade de pagamento do contribuinte, ainda que inseridas num contexto de crise econômica, como a ocorrida no ano de 2020.


    Na terceira e última parte do trabalho é a vez de elucidarmos, pois, o conteúdo do princípio da isonomia tributária. Esse princípio, por constituir projeção, no domínio tributário, do princípio geral da igualdade2, tem participação direta na idealização de subprincípios do sistema – como o da capacidade contributiva – e na conformação de normas constitucionais aplicáveis a alguns tributos, do que são exemplos os critérios da generalidade, universalidade e progressividade do imposto sobre a renda e a garantia ou princípio da livre concorrência.


    Prosseguindo, investiga-se aqui também o confronto das leis de parcelamento com a isonomia tributária. Nesse intuito, após se descrever os elementos que compõem a relação de igualdade, sem o que é impossível perscrutá-la, analisa-se as leis de parcelamento à luz da isonomia tributária sob um ponto de vista externo (a igualdade perante as leis de parcelamento) e outro interno (a igualdade nas leis de parcelamento). Nessa análise empreendida, não se busca descer às minúcias das disposições normativas contidas nas várias leis de parcelamento especial, mas foram destacados apenas alguns pontos que, no entender do autor, geram maior discussão acerca de sua adequação aos ditames da isonomia tributária e às finalidades constitucionais que devem ser perseguidas pelo legislador.


    Por derradeiro, verificada a suposta inadequação dos parcelamentos especiais às finalidades tributárias de base constitucional, é a vez de confrontar-se a lei de transação e seus regulamentos específicos com a isonomia tributária. Ainda que ressalvando o fato de se tratar de uma lei relativamente recente, cujas implicações e resultados práticos ainda demorarão anos para serem bem esmiuçados, será possível verificar se, em pontos sensíveis que seriam objeto de crítica nas leis de parcelamento, a transação traz ou não evoluções – por exemplo, se há adequação das possibilidades de auxílio ao contribuinte à realidade de cada qual, sobretudo em razão da capacidade de pagamento dos devedores, classificados de acordo com o chamado rating da dívida.


    A partir do que foi acima exposto, pretende-se ao fim deste trabalho ter obtido respostas para as seguintes perguntas: o uso de programas de parcelamento e transação para se recuperar créditos e incrementar a arrecadação da União é eficaz? À luz desses programas, é isonômico o tratamento dado pelo Estado ao contribuinte que paga regularmente suas obrigações fiscais, comparado ao que se verifica com o contribuinte inadimplente? Por fim, é possível estabelecer parâmetros para a instituição de benefícios fiscais aos inadimplentes sem violação à igualdade tributária, caso o tratamento anti-isonômico se verifique? A transação cumpre esse papel?


    Por todo o trabalho intenta-se fundar a investigação na mais prestigiosa doutrina, buscando, com o exame das leis e de dados colhidos das mais diversas fontes, através do método hipotético-dedutivo, alcançar-se conclusões razoáveis a respeito da adequação das leis de parcelamento e da transação ao princípio isonomia tributária – em sendo frágil essa relação, busca-se também apontar possíveis soluções para o equacionamento do problema.


    


    
      
        	2 VELLOSO, Andrei Pitten. O princípio da isonomia tributária. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 118.


      

    
  


  
    CONCLUSÕES


    É notória a importância e crucial a existência das regras de cooperação fiscal para que os devedores da União, em situações de crise macroeconômica ou mesmo interna, possam honrar com seus compromissos de forma a não desequilibrar suas próprias finanças. Ao mesmo tempo, os recursos advindos dos parcelamentos e transações constituem relevante fração da receita da União, sem o que diversas atividades estatais, dentre serviços essenciais e políticas públicas, restariam inviabilizadas.


    Na primeira parte deste trabalho, inicialmente foram trazidas informações de cunho geral acerca dos parcelamentos e transações, seu histórico (mesmo que recente, no caso das transações), suas espécies e sua natureza jurídica. Defendeu-se que os parcelamentos, em sentido amplo, tiveram sua natureza jurídica transformada a partir da evolução legislativa, passando pela moratória até chegar, com os parcelamentos especiais, à natureza jurídica de transação. No tocante à transação tributária mesma, tal como regulada em nosso sistema, assentou-se que elas possuiriam as características próprias de um contrato fiscal, seguindo-se dessa forma o entendimento de doutrina autorizada e afastando-se da ideia de que a transação, no âmbito público, resumir-se-ia a um ato administrativo, ou seja, um ato de vontade unilateral da Administração Pública, ainda que com alguma participação do contribuinte.


    Já na segunda parte deste trabalho, tendo como pano de fundo o histórico de leis de parcelamentos no ordenamento brasileiro, demonstrou-se que seria necessário repensar a forma como tais acordos são disponibilizados ao contribuinte: haveria de se reavaliar a necessidade de criação de leis de parcelamentos especiais a cada crise econômica que surgisse, leis essas criadas a par da Lei nº 10.522/2002, que dispõe sobre o parcelamento ordinário, regra geral sobre o tema.


    Ainda no segundo capítulo foi tratada a aproximação do Direito Tributário com a análise econômica do Direito. Sustentou-se a relevância, para o aperfeiçoamento dos sistemas jurídicos, das lições colhidas de teorias econômicas tais como a análise econômico-comportamental do Direito e a teoria das escolhas públicas. Em razão dessas contribuições, oriundas de outras ciências, considera-se que o legislador, seja para modificar regras tributárias vigentes, seja na edição de leis inéditas, deverá levar em conta a repercussão das normas no comportamento dos contribuintes, de maneira a evitar desvios de conduta que acabem por esvaziar as finalidades para as quais a lei foi editada. Reputou-se importante também, para coibir a atuação de grupos de pressão em prol da edição de leis que lhes sejam estritamente favoráveis, que o legislador fixe previamente, e preferencialmente em sede constitucional, normas que garantam a isonomia entre os contribuintes nas proposições que tenham impacto tanto na esfera tributária como na área concorrencial.


    A título de conclusões parciais, foi trazido à lume dados que comprovariam as distorções geradas pela sucessão de parcelamentos especiais: além de uma constatada curva decrescente na arrecadação espontânea estimulada pela reiteração dos programas de benefícios, se vislumbrou ainda prejuízos à recuperação de créditos, porquanto boa parte dos aderentes a tais parcelamentos especiais se encontra na faixa de contribuintes com maiores possibilidades de pagamento da dívida, havendo com tais benefícios um mínimo impacto na reabilitação de empresas em situação financeira mais vulnerável.


    Em seguida, abriu-se à discussão a novidade introduzida pela Lei nº 13.988/2020, que dispõe sobre a transação tributária, diante do panorama até então vivenciado. Por absoluta obra do destino, a regulamentação das modalidades de transação surgiu exatamente no início de uma nova crise econômica, a qual acabou se revelando, inclusive, ainda mais perniciosa às empresas e aos cofres públicos que as anteriores: por conta da pandemia causada pelo coronavírus, diversas atividades econômicas tiveram seu funcionamento praticamente paralisado por meses, forçando o Estado a tomar medidas de apoio às empresas e à população, que de um dia para o outro se viram sem produzir e sem qualquer renda. Nesse ínterim, a transação acabou por, de forma quase que instantânea, ocupar um espaço que possivelmente seria aberto a um novo parcelamento especial, diferindo o pagamento de tributos em atraso e oferecendo descontos, mas agora com o diferencial de aferir a capacidade de pagamento do contribuinte e modular as concessões dos benefícios conforme essa capacidade.


    Por fim, na terceira parte deste trabalho, além de se analisar o conteúdo da igualdade e de seu reflexo no Direito Tributário (o princípio da isonomia tributária), investigou-se se tais parcelamentos especiais, por trazerem descontos e condições facilitadas de pagamento, seriam eficazes para a arrecadação pensada a longo prazo, porque estimulariam os contribuintes a adiar o pagamento das dívidas para com a União justamente à espera de um novo prazo para quitação com uso de tais benesses. Foram identificadas violações à isonomia tributária sob dois grandes enfoques: no primeiro, analisadas as leis de parcelamento sob um ponto de vista externo, viu-se que a sucessão de programas ao longo das últimas décadas acabou por instituir uma cultura de inadimplência, onde contribuintes simplesmente atrasam o cumprimento de suas obrigações tributárias à espera da abertura de um novo prazo de parcelamento especial, enquanto que, por outro lado, os contribuintes adimplentes nada ganham – ao contrário, se veem prejudicados na disputa de mercado pelo desequilíbrio de condições patrocinado pelo próprio Estado. O segundo grande enfoque de nossa análise das violações à isonomia esteve concentrado no conteúdo mesmo das leis de parcelamento, onde se verificam regras que, a rigor, não cumpriram a contento com o papel para eles outorgado pelo legislador. Em vez de contribuir para o incremento na arrecadação de recursos, para a regularização tributária de empresas em dívida e para a recuperação da economia, as leis de parcelamento especial acabaram por introduzir benefícios desarrazoados e excessivos, como a possibilidade de utilização de créditos contábeis – fictos, pois – para abatimento, com desconto, de consectários legais de dívidas vencidas.


    Como se constatou, os benefícios oferecidos para a quitação de dívidas podem auxiliar a União a, num curto prazo, obter considerável receita, ingresso esse muito útil em tempos de crise. Porém, ao mesmo tempo, podem fragilizar a expectativa que tem o contribuinte adimplente de não ser tratado de forma semelhante àquele que atrasa seus compromissos, numa clara violação à isonomia tributária – seja por violação do dever de busca, pelo legislador, de um fim legítimo para a norma, seja pela equivocada escolha de elementos e medidas de comparação não condizentes com as finalidades constitucional-tributárias. Com a fragilização moral das expectativas dos contribuintes, a consequência inevitável foi que, com a edição reiterada de leis de parcelamentos especiais, os ganhos de arrecadação inicialmente observados se esvaíram.


    Assim, poder-se-ia apresentar como uma das proposições jurídicas fundamentais deste trabalho o seguinte: as leis de parcelamentos especiais instituídas no Brasil ao longo das últimas décadas promoveram uma violação ao princípio da isonomia tributária, na medida em que conferiram benefícios injustificados, ou assentados em parâmetros equivocados, para uma parcela de contribuintes, em detrimento da outra porção de contribuintes para qual tais leis não se dirigiram. Para corrigir tal distorção, veio em bom momento a regulamentação da transação tributária, a qual, embora seja um instituto de aplicação ainda recente, que necessita de maturação, indica ser uma boa aposta em prol da cooperação fiscal, além de ser caminho mais adequado para realização da isonomia e, em última análise, da justiça tributária.


    Há de se registrar que, diante das cada vez mais frequentes críticas aos programas de parcelamento especial, viu-se no ano de 2019 movimentos por parte do Poder Executivo federal no sentido de recrudescer o controle sobre os inadimplentes contumazes. O PL nº 1.646/2019, a MP nº 899/2019, convertida na Lei nº 13.988/2020, e a modificação do § 11 do art. 195 da CF pela EC nº 103 são notórias manifestações estatais no sentido de não mais permitir (ou ao menos dificultar) ações de contribuintes que constituem verdadeiro planejamento tributário violador da isonomia, porquanto fazem uso nocivo de benesses legais para se manter como agentes na ordem econômica em situação de indevida vantagem perante seus concorrentes, os quais realizam os pagamentos de tributos em dia e, obviamente, possuem uma margem contábil mais restrita que os inadimplentes e sonegadores na fixação de preços de seus produtos e serviços.


    Independentemente dessas constatações, a relação jurídica empreendida entre o Fisco e o contribuinte não pode, aliás, não deve ser hostil, ainda mais considerando que é pequena a parcela de contribuintes que se encontra em dívida com a União, e mais diminuto ainda o percentual daqueles que fazem da inadimplência um estilo de vida. Por isso, neste trabalho também foi retratada a importância da cooperação fiscal para o trato das situações à margem da normalidade tributária, ressaltando, nesse ínterim, a inexistência de uma supremacia, a priori, do interesse público sobre o interesse privado, o que reforçaria a necessidade de o Estado tomar a iniciativa em ações que aproximem o contribuinte da regularidade fiscal, sem aí demonstrar uma posição de força ou dominância, mas sim de efetiva cooperação, o que também deve ser manifestado, evidentemente, pelo sujeito passivo da tributação. A transação, nesse sentido, aliada a outros instrumentos tais como o negócio jurídico processual e os procedimentos da oferta antecipada de garantia e revisão de dívida inscrita (esses previstos na Portaria PGFN nº 33/2018), mostra-se de fato como um gesto favorável da administração tributária em prol da cooperação fiscal.


    No tocante à Lei nº 13.988/2020 e seus regulamentos administrativos, foi demonstrado que, quanto às modalidades de transação na cobrança de créditos e no contencioso tributário de relevante e disseminada controvérsia jurídica, estariam atendidas as exigências do princípio da isonomia tributária – ressalvadas questões pontuais como, por exemplo, a incongruente concessão de benefícios para dívidas recentes. Já no tocante à transação no contencioso tributário de pequeno valor, a despeito da proibição da celebração de acordos para as dívidas inscritas há menos de um ano, verificou-se persistirem distorções semelhantes às encontradas nos parcelamentos especiais, na medida em que não há na lei uma distinção adequada entre os contribuintes, permitindo-se assim que, para adesão a transação nessa modalidade, devedores com capacidades de pagamento completamente distintas possam usufruir dos mesmos descontos, os quais podem chegar a até 50% do valor da inscrição ou do lançamento, aí incluído o principal da dívida.


    Não obstante as críticas mencionadas, poder-se-ia considerar que as transações, aliadas a outras novas regras, seriam a força que faltava para, finalmente, harmonizar-se o sistema tributário no tocante à cooperação fiscal? Acredita-se que sim. Ainda que não seja capaz de deter ou corrigir todos os problemas relacionados à isonomia tributária perante e nas leis de parcelamento, a limitação dos termos dos acordos, dos contribuintes habilitados e dos créditos e débitos passíveis de ajuste já serviria como um ponto de partida para a minimização dos prejuízos, morais e financeiros, causados pelo amplo espectro de atuação que os parcelamentos especiais alcançaram anteriormente. Embora não se descarte a possibilidade de sobrevinda de um novo parcelamento especial, a Lei nº 13.988/2020 e ainda o PL nº 1.646/2019 buscam extinguir, de uma vez por todas, esse círculo vicioso, apenas permitindo acordos mais benéficos aos contribuintes em situações especiais, onde a Fazenda realmente possua poucas chances de, pelos meios ordinários, recuperar a dívida.


    Tomando a frase que se tornou popular na dicção do ex-Ministro do STF Marco Aurélio Mello, a quadra se mostra alvissareira. A sucessão de leis de parcelamento especial chegou a uma proporção tal que, atualmente, não é mais possível pensar em vantagens na edição de uma nova lei de semelhante teor, ainda que sobrevenham novas crises econômicas de magnitude comparável às vistas até 2019 ou ainda piores, como a da pandemia de 2020. Assim sendo, a edição da Lei 13.988 não poderia ter sido mais oportuna, trazendo notória evolução ante os parcelamentos especiais para tratamento tributário da crise então vivenciada. Isso, porém, se opera sem prejuízo de se cogitar para o futuro, por exemplo: (a) a extensão dos novos limites dados para parcelamentos de contribuições previdenciárias (art. 195, § 11, da CF) às dívidas oriundas da inadimplência de outros tributos; (b) o maior detalhamento dos níveis de rating da dívida; (c) o agravamento das contrapartidas impostas a contribuintes que já tenham descumprido acordos anteriores e (d) o controle mais rigoroso de contribuintes em crescente acúmulo de dívidas fiscais. Na eventualidade de (indesejada) abertura de algum novo programa de parcelamento especial, esse deverá, ao menos, limitar seu espectro para dívidas mais antigas, evitando assim as distorções por nós apontadas neste trabalho quanto à renúncia de receita de juros e multas de mora para dívidas recém contraídas, sequer inscritas na DAU.


    Por tudo quanto exposto acima, é possível enfim apresentar a segunda proposição jurídica fundamental desta obra: ainda que careça de aperfeiçoamentos, a regulamentação da transação tributária, aliada a outros instrumentos de cooperação fiscal, mostra-se uma notória evolução legislativa em prol da justiça tributária, sendo atendido o interesse público exatamente no destronamento do Fisco de sua posição de superioridade; e, por sua vez, a isonomia tributária também é agraciada em razão da atenção dada, em cada acordo celebrado e na medida do possível, à capacidade de pagamento do contribuinte.


    Dessa maneira, mesmo havendo diferenças de tratamento entre contribuintes regulares e inadimplentes e, no tocante a estes últimos, entre os devedores eventuais e os contumazes, será possível reconhecer razoabilidade nos critérios adotados para tal desigualação, atendendo-se ainda, ao final, as exigências inafastáveis do sistema constitucional tributário, incluindo, em última análise, os deveres decorrentes da cidadania, da qual advém o dever constitucional de pagar tributos. É o que do futuro se espera a partir das proposições que venham a ser idealizadas pelo legislador, amadurecidas as ideias após duas décadas de experiências pouco positivas, talvez mesmo negativas, com as leis de parcelamentos especiais, tal como se relatou nesta obra, que aqui se encerra.
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